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Resumo 

A crescente incorporação de tecnologias digitais 

no contexto educacional tem promovido 

transformações nos processos de gestão escolar, 

destacando a Inteligência Artificial (IA) como um 

recurso para o aprimoramento das atividades 

administrativas, do processo decisório e da gestão 

institucional. Entretanto, a expansão dessas 

tecnologias suscita desafios relacionados à 

proteção de dados pessoais, à segurança da 

informação e à conformidade com a Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD), tornando 

imprescindível a adoção de práticas de 

governança capazes de conciliar inovação 

tecnológica e responsabilidade institucional. 

Nesse contexto, a problemática da pesquisa 

fundamentou-se na necessidade de compreender 

como a produção científica brasileira tem 

abordado as interfaces entre gestão escolar, 

inovações tecnológicas, Inteligência Artificial, 

LGPD e segurança de dados no ambiente 

educacional. Assim, formulou-se a seguinte 

questão norteadora: como a literatura científica 

brasileira tem discutido as relações entre gestão 

escolar, inovações tecnológicas, Inteligência 

Artificial, LGPD e segurança de dados no 

contexto educacional? Diante desse cenário, o 

estudo teve como objetivo analisar as evidências 

científicas acerca da aplicação da Inteligência 

Artificial na gestão escolar, enfatizando suas 

contribuições, desafios e implicações para a 

proteção de dados e a segurança das informações 

nas instituições de ensino. Metodologicamente, 

desenvolveu-se uma revisão integrativa da 

literatura, orientada pela estratégia PICO e 

conduzida conforme as recomendações do 

PRISMA 2020. As buscas foram realizadas nas 

bases SciELO, Scopus, Directory of Open Access 

Journals (DOAJ) e Google Acadêmico, 

utilizando descritores combinados pelos 

operadores booleanos AND, OR e NOT. Após a 

aplicação dos critérios de elegibilidade, a amostra 

final foi composta por cinco artigos científicos. 

Os resultados permitiram identificar seis 

categorias temáticas, evidenciando a 

predominância das discussões relacionadas à 

Ética digital, responsabilidade institucional e uso 

 Abstract 

The growing integration of digital technologies 

into the educational context has driven 

transformations in school management 

processes, highlighting Artificial Intelligence 

(AI) as a tool for improving administrative 

activities, decision-making, and institutional 

management. However, the expansion of these 

technologies raises challenges related to 

personal data protection, information security, 

and compliance with the General Data 

Protection Law (LGPD), making it essential to 

adopt governance practices capable of 

reconciling technological innovation and 

institutional accountability. In this context, the 

research problem was grounded in the need to 

understand how Brazilian scientific literature 

has addressed the intersections between school 

management, technological innovations, 

Artificial Intelligence, the LGPD, and data 

security in the educational setting. Thus, the 

following guiding question was formulated: How 

has the Brazilian scientific literature discussed 

the relationships between school management, 

technological innovations, Artificial 

Intelligence, the LGPD, and data security in the 

educational context? Given this scenario, the 

study aimed to analyze the scientific evidence 

regarding the application of Artificial 

Intelligence in school management, emphasizing 

its contributions, challenges, and implications 

for data protection and information security in 

educational institutions. Methodologically, an 

integrative literature review was conducted, 

guided by the PICO strategy and carried out in 

accordance with the PRISMA 2020 guidelines. 

Searches were conducted in the SciELO, Scopus, 

Directory of Open Access Journals (DOAJ), and 

Google Scholar databases, using search terms 

combined with the Boolean operators AND, OR, 

and NOT. After applying the eligibility criteria, 

the final sample consisted of five scientific 

articles. The results allowed for the identification 

of six thematic categories, highlighting the 

predominance of discussions related to digital 

ethics, institutional responsibility, and the 

conscious use of artificial intelligence—a 

https://orcid.org/0009-0002-7925-6617
mailto:marla.patricia@upe.br
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consciente da Inteligência Artificial, categoria 

que apresentou a maior representatividade entre 

os estudos analisados (n = 4; FA = 4; FR = 80,0%; 

IC = 0,80), com densidade temática elevada, 

índice de centralidade de 0,86 e grau de 

recorrência muito alta. Em seguida, verificou-se 

a recorrência das categorias Inteligência 

Artificial aplicada à gestão escolar e aos 

processos de tomada de decisão. Governança de 

dados, LGPD e proteção das informações no 

ambiente educacional. Inovação tecnológica e 

transformação digital da gestão educacional. 

Formação profissional e competências digitais 

para gestores e educadores. Segurança da 

informação, transparência algorítmica e desafios 

regulatórios da IA. Cada uma dessas categorias 

foi contemplada em três estudos (n = 3; FA = 3; 

FR = 60,0%; IC = 0,60), apresentando densidade 

temática moderada, índices de centralidade entre 

0,70 e 0,78 e grau de recorrência classificado 

como alto, o que demonstra a distribuição 

relativamente equilibrada dos eixos 

investigativos e a natureza multidimensional da 

produção científica sobre a temática. 

 

Palavras-chave: Tecnologias. IA. LGPD. 

category that was most frequently represented 

among the analyzed studies (n = 4; FA = 4; FR 

= 80.0%; CI = 0.80), with high thematic density, 

a centrality index of 0.86, and a very high degree 

of recurrence. Next, the recurrence of the 

categories “Artificial Intelligence applied to 

school management and decision-making 

processes” was observed. Data governance, the 

LGPD, and information protection in the 

educational environment. Technological 

innovation and the digital transformation of 

educational management. Professional training 

and digital competencies for administrators and 

educators. Information security, algorithmic 

transparency, and regulatory challenges of AI. 

Each of these categories was addressed in three 

studies (n = 3; FA = 3; FR = 60.0%; CI = 0.60), 

exhibiting moderate thematic density, centrality 

indices between 0.70 and 0.78, and a high degree 

of recurrence, which demonstrates the relatively 

balanced distribution of the research axes and 

the multidimensional nature of scientific output 

on the topic.  

 

Keywords: Technologies. AI. LGPD. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A crescente incorporação das tecnologias digitais no ambiente educacional tem 

promovido mudanças significativas na gestão escolar, ampliando as possibilidades de 

organização administrativa, acompanhamento pedagógico e tomada de decisões baseadas 

em dados (Abramowicz; Silva, 2024). Nesse cenário, a Inteligência Artificial (IA) 

destaca-se como uma das principais inovações tecnológicas, oferecendo soluções para 

automatização de processos, análise de informações e personalização de serviços 

educacionais (Miranda et al., 2026). Entretanto, a utilização dessas tecnologias também 

intensifica preocupações relacionadas à privacidade, à proteção de dados pessoais e à 

segurança das informações de estudantes, professores e demais membros da comunidade 

escolar, tornando imprescindível a observância dos princípios estabelecidos pela Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) (Almeida Filho et al., 2024; Almeida; 

Junior; Fernandes, 2025). 

Assim, a presente pesquisa aborda o tema gestão escolar, inovações tecnológicas 

e Inteligência Artificial (IA), delimitando-se à análise da aplicação da LGPD e das 

práticas de segurança de dados no contexto educacional. O estudo concentra-se na 
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identificação das contribuições da inteligência artificial para a gestão das instituições de 

ensino, bem como dos desafios relacionados à conformidade legal, à governança de dados 

e à proteção das informações pessoais diante da crescente digitalização dos processos 

administrativos e pedagógicos. 

Diante desse contexto, emerge a seguinte problemática: de que maneira a gestão 

escolar pode incorporar as inovações tecnológicas e a Inteligência Artificial assegurando 

a conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados e a proteção das informações no 

ambiente educacional? A partir dessa problemática, estabelece-se a seguinte pergunta de 

pesquisa: quais são os principais desafios e contribuições da Inteligência Artificial para a 

gestão escolar, considerando as exigências da LGPD e da segurança de dados nas 

instituições de ensino? 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar a relação entre gestão escolar, inovações 

tecnológicas e Inteligência Artificial, com enfoque na aplicação da LGPD e na segurança 

de dados no contexto educacional. Como objetivos específicos, pretende-se: (i) identificar 

as principais aplicações da Inteligência Artificial na gestão escolar; (ii) analisar os 

desafios relacionados à proteção de dados pessoais e à conformidade com a LGPD nas 

instituições de ensino; (iii) discutir a importância da governança e da segurança da 

informação na gestão educacional; e (iv) compreender as contribuições das inovações 

tecnológicas para a eficiência administrativa e pedagógica das organizações educacionais. 

A relevância desta pesquisa fundamenta-se na crescente digitalização das 

instituições de ensino e na necessidade de fortalecer práticas de gestão escolar que 

conciliem inovação tecnológica, eficiência administrativa e proteção de dados pessoais. 

Considerando o aumento da utilização de plataformas digitais, sistemas inteligentes e 

ferramentas baseadas em Inteligência Artificial, torna-se essencial compreender os 

desafios relacionados à privacidade, à segurança da informação e ao cumprimento das 

exigências legais estabelecidas pela LGPD. Além disso, o estudo contribui para ampliar 

as discussões científicas sobre governança de dados no ambiente educacional, 

subsidiando gestores, pesquisadores e formuladores de políticas públicas na 

implementação de práticas mais seguras, éticas e alinhadas às demandas da transformação 

digital. 

Além desta introdução, o estudo está estruturado em outras três seções principais. 

A primeira apresenta os métodos, descrevendo o delineamento metodológico, as 

estratégias de busca, os critérios de seleção dos estudos e os procedimentos de análise 
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adotados. Em seguida, são apresentados os resultados e a análise dos dados, nos quais são 

discutidas as evidências encontradas na literatura acerca da gestão escolar, das inovações 

tecnológicas, da Inteligência Artificial, da LGPD e da segurança de dados no contexto 

educacional. Por fim, são apresentadas as considerações finais, que sintetizam os 

principais achados da pesquisa, suas contribuições para o campo educacional, as 

limitações do estudo e sugestões para futuras investigações. 

 

2 MÉTODOS 

 

A presente pesquisa caracteriza-se como uma revisão integrativa da literatura, 

modalidade de investigação que possibilita reunir, avaliar criticamente e sintetizar o 

conhecimento científico disponível acerca de um determinado fenômeno, favorecendo a 

construção de uma compreensão abrangente do estado da arte sobre a temática 

investigada. Esse método distingue-se por permitir a inclusão de estudos com diferentes 

delineamentos metodológicos, proporcionando uma análise ampla das evidências 

existentes e contribuindo para a identificação de lacunas, tendências e perspectivas para 

futuras investigações (Brito; Oliveira, 2022; Brito; Pessoa; Vita, 2026; Brito; Silva, 2023; 

De Brito; Cordeiro; Tamer, 2025). Sua adoção mostrou-se pertinente ao objetivo deste 

estudo por possibilitar a sistematização das produções científicas relacionadas à gestão 

escolar, às inovações tecnológicas, à Inteligência Artificial (IA), à Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD) e à segurança de dados no contexto educacional, assegurando rigor 

metodológico na seleção, organização e interpretação das evidências.  

A definição da questão norteadora foi orientada pela estratégia PICO 

(Population/Problem, Intervention/Interest, Comparison, Outcome), instrumento 

metodológico utilizado para estruturar perguntas de pesquisa e aprimorar a elaboração de 

estratégias de busca em revisões da literatura. Nesse estudo, a população/problema (P) 

correspondeu à gestão escolar no contexto das instituições de ensino; o 

interesse/intervenção (I) foi representado pela utilização de inovações tecnológicas e da 

Inteligência Artificial associadas à proteção de dados pessoais; o componente de 

comparação (C), por não se aplicar diretamente ao delineamento da revisão, não foi 

empregado; e o desfecho (O) concentrou-se na identificação das contribuições, desafios 

e implicações da LGPD para a segurança de dados no ambiente educacional. A aplicação 

desse protocolo permitiu delimitar o escopo da investigação, orientar a formulação da 
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pergunta de pesquisa e estabelecer critérios consistentes para a seleção das publicações, 

conferindo maior precisão e reprodutibilidade ao processo investigativo. 

Os procedimentos metodológicos foram conduzidos em conformidade com as 

recomendações do PRISMA 2020 (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews 

and Meta-Analyses), referência internacional para o relato transparente de revisões de 

literatura. Inicialmente, realizou-se a etapa de identificação, na qual foram recuperados 

os registros potencialmente relevantes nas bases de dados previamente definidas. Em 

seguida, procedeu-se à remoção das duplicidades, garantindo que cada estudo fosse 

considerado apenas uma vez durante o processo de seleção. Na fase de triagem, efetuou-

se a leitura criteriosa dos títulos e resumos para verificar a pertinência das publicações 

em relação ao objeto investigado. Posteriormente, os estudos potencialmente elegíveis 

foram submetidos à leitura integral, etapa correspondente à avaliação da elegibilidade, 

quando foram aplicados os critérios de inclusão e exclusão previamente estabelecidos. 

Por fim, apenas os artigos que atenderam integralmente aos requisitos metodológicos 

compuseram a amostra final da revisão, assegurando transparência, rastreabilidade e 

confiabilidade ao processo de seleção das evidências científicas. 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases SciELO (Scientific Electronic 

Library Online), Scopus, Directory of Open Access Journals (DOAJ) e Google 

Acadêmico, selecionadas em razão de sua relevância para a disseminação da produção 

científica nacional e internacional. A SciELO foi escolhida por reunir periódicos de 

elevado impacto na América Latina e disponibilizar expressiva produção brasileira nas 

áreas de educação e ciências sociais. A Scopus destaca-se por sua ampla cobertura 

multidisciplinar e por indexar periódicos de reconhecida qualidade científica. O DOAJ 

foi incluído em virtude de seu acervo de periódicos de acesso aberto submetidos a 

critérios editoriais de qualidade, enquanto o Google Acadêmico foi utilizado como fonte 

complementar para ampliar a recuperação de estudos potencialmente relevantes não 

indexados simultaneamente nas demais bases. A utilização combinada dessas fontes 

possibilitou maior abrangência na identificação da literatura pertinente, reduzindo o risco 

de perda de publicações relevantes para a temática investigada. 

A estratégia de busca foi elaborada mediante a combinação de descritores e 

palavras-chave relacionados ao objeto da pesquisa, contemplando termos como "gestão 

escolar", "inteligência artificial", "inovações tecnológicas", "LGPD", "proteção de dados", 

"segurança da informação" e "educação", bem como seus correspondentes em diferentes 
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formas de indexação quando necessário. Esses descritores foram associados por meio dos 

operadores booleanos AND, OR e, quando pertinente, NOT, visando ampliar 

simultaneamente a sensibilidade e a especificidade da estratégia de recuperação das 

evidências. O operador AND foi empregado para restringir os resultados à interseção 

entre os conceitos de interesse; o OR permitiu incorporar sinônimos e termos correlatos, 

ampliando a abrangência das buscas; enquanto o NOT foi utilizado de maneira criteriosa 

para excluir registros não relacionados ao escopo da investigação. Essa combinação 

possibilitou otimizar a recuperação de estudos compatíveis com a questão norteadora e 

minimizar a inclusão de publicações irrelevantes. 

Os critérios de elegibilidade foram previamente definidos com o propósito de 

assegurar consistência metodológica e alinhamento entre os estudos selecionados e os 

objetivos da pesquisa. Foram incluídos artigos científicos revisados por pares, disponíveis 

gratuitamente em texto completo, publicados em língua portuguesa, desenvolvidos no 

contexto brasileiro e divulgados no período compreendido entre 2023 e 2025, desde que 

abordassem diretamente aspectos relacionados à gestão escolar, às inovações 

tecnológicas, à Inteligência Artificial, à Lei Geral de Proteção de Dados e à segurança de 

dados no contexto educacional. Por outro lado, foram excluídos estudos duplicados, 

literatura cinzenta, editoriais, cartas ao editor, resumos publicados em anais de eventos, 

monografias, dissertações, teses e publicações que, após leitura integral, não 

apresentassem aderência ao objetivo proposto. A adoção desses critérios contribuiu para 

a seleção de evidências científicas com maior consistência metodológica, confiabilidade 

e pertinência temática, fortalecendo a validade dos resultados obtidos na revisão. 

Após a etapa inicial de identificação dos registros nas bases de dados selecionadas, 

iniciou-se o processo de organização e refinamento das referências encontradas, seguindo 

a lógica metodológica proposta pelo fluxograma PRISMA 2020. Nessa fase, os estudos 

recuperados foram reunidos em uma base de análise, permitindo a conferência das 

informações bibliográficas e a eliminação de registros duplicados provenientes de 

diferentes fontes de busca. Esse procedimento teve como finalidade garantir maior 

precisão ao processo seletivo, evitando a contabilização repetida de uma mesma 

publicação e assegurando que cada estudo fosse submetido individualmente às etapas 

subsequentes de avaliação. 

Na sequência, realizou-se a fase de triagem, caracterizada pela análise dos títulos 

e resumos das publicações previamente identificadas. Essa etapa teve como propósito 
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verificar a correspondência inicial entre os estudos encontrados e a temática investigada, 

considerando a relação entre gestão escolar, Inteligência Artificial, tecnologias 

educacionais, LGPD e segurança de dados. Foram excluídos os registros que 

apresentavam incompatibilidade com o objetivo da revisão, abordavam contextos 

distintos do educacional ou não apresentavam elementos suficientes para contribuir com 

a resposta à questão norteadora. A triagem possibilitou direcionar a investigação para 

estudos potencialmente relevantes, reduzindo progressivamente o conjunto inicial de 

publicações. 

Posteriormente, os artigos selecionados na triagem foram submetidos à etapa de 

elegibilidade, correspondente à leitura completa dos textos disponíveis. Nessa fase, 

realizou-se uma avaliação criteriosa quanto ao delineamento metodológico, objetivos, 

abordagem temática e contribuições dos estudos para a compreensão do fenômeno 

investigado. Foram analisados aspectos relacionados à utilização de tecnologias digitais 

na gestão escolar, aplicação da Inteligência Artificial, desafios associados ao tratamento 

de dados pessoais e implicações da LGPD no ambiente educacional. A leitura integral 

permitiu verificar a aderência efetiva dos artigos aos critérios de inclusão estabelecidos, 

garantindo que apenas estudos com relação direta ao objeto da pesquisa permanecessem 

na seleção final. 

Após a aplicação rigorosa dos critérios metodológicos, os estudos elegíveis foram 

submetidos à etapa final de inclusão, resultando em uma amostra composta por 5 artigos 

científicos. Esses trabalhos foram selecionados por apresentarem convergência com a 

problemática investigada e por contribuírem para a análise das relações entre inovação 

tecnológica, gestão educacional, Inteligência Artificial, governança de dados e segurança 

da informação. Os artigos incluídos foram posteriormente organizados em um quadro 

sinóptico contendo informações referentes aos autores, ano de publicação, objetivos, 

métodos empregados e principais resultados, permitindo a sistematização das evidências 

científicas encontradas. 

 

3 RESULTADOS E ANÁLISE DOS DADOS 

 

O Quadro 1 apresenta a caracterização dos estudos selecionados acerca da relação 

entre gestão escolar, Inteligência Artificial (IA), Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 
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e segurança de dados no contexto educacional, organizando as principais informações 

referentes aos autores, objetivos, métodos empregados e resultados identificados.  

 

Quadro 1. Caracterização dos estudos selecionados sobre gestão escolar, Inteligência Artificial, LGPD e 

segurança de dados no contexto educacional 

Autor(es)  Objetivo do estudo Método Principais resultados 

Giraffa e Kohls-

Santos (2023) 

Discutir conceitos, 

aplicações e implicações da 

Inteligência Artificial para a 

educação e o trabalho 

docente. 

Artigo teórico-

reflexivo com 

revisão da literatura. 

Evidenciou que a IA amplia 

possibilidades pedagógicas, porém 

exige formação docente, 

regulamentação ética e políticas 

institucionais para sua utilização 

responsável. 

Fraga, Decarli e 

Leão (2024) 

Analisar a utilização da 

Inteligência Artificial na 

gestão educacional e seus 

impactos na administração 

escolar. 

Pesquisa qualitativa, 

com aplicação de 

questionários a 

gestores 

educacionais. 

Os resultados demonstraram que a 

IA contribui para apoiar a tomada 

de decisão e otimizar processos 

administrativos, mantendo a 

necessidade da mediação humana e 

da gestão democrática. 

Santos et al. 

(2024) 

Refletir sobre a integridade 

de dados e a 

regulamentação da 

Inteligência Artificial na 

gestão pública educacional. 

Pesquisa qualitativa 

de natureza 

bibliográfica e 

documental. 

Identificou que a adoção da IA na 

gestão pública educacional 

demanda governança de dados, 

conformidade legal, transparência e 

fortalecimento da proteção das 

informações institucionais. 

Duque et al. 

(2025) 

Investigar os desafios da 

governança algorítmica, da 

LGPD e da IA generativa 

na escola pública brasileira. 

Estudo qualitativo de 

natureza documental 

e analítica. 

Evidenciou que a expansão da IA 

exige políticas de governança de 

dados, transparência algorítmica, 

segurança da informação e 

mecanismos de responsabilização 

institucional. 

Pavelski et al. 

(2025) 

Analisar os impactos da 

Inteligência Artificial na 

gestão escolar sob a 

perspectiva da governança, 

ética e liderança 

pedagógica. 

Pesquisa qualitativa 

de caráter analítico e 

bibliográfico. 

Concluiu que a IA fortalece a 

tomada de decisão baseada em 

evidências, desde que acompanhada 

por práticas de governança, ética 

digital e proteção de dados. 

Fonte: Dados da pesquisa (2026). 

 

A incorporação da Inteligência Artificial (IA) aos processos de gestão escolar tem 

se consolidado como uma das principais transformações observadas no cenário 

educacional contemporâneo, refletindo mudanças que ultrapassam a simples adoção de 

ferramentas tecnológicas e alcançam dimensões relacionadas à organização institucional, 

à tomada de decisão e à governança das informações. Giraffa e Kohls-Santos (2023) 

argumentam que a IA representa uma oportunidade para qualificar os processos 

educacionais, enquanto Fraga, Decarli e Leão (2024) ampliam essa discussão ao 
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demonstrar seu potencial para otimizar atividades administrativas e apoiar a gestão 

escolar. Em perspectiva complementar, Santos et al. (2024) ressaltam que a expansão 

dessas tecnologias exige maior atenção à proteção de dados pessoais e à conformidade 

com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Na mesma direção, Duque et al. (2025) 

e Pavelski et al. (2025) destacam que a incorporação da inteligência artificial demanda 

mecanismos de governança, responsabilidade institucional e segurança da informação, 

evidenciando que a inovação tecnológica deve ser acompanhada por princípios éticos, 

jurídicos e administrativos capazes de garantir o uso seguro dos dados produzidos no 

contexto educacional. 

Ao estabelecer uma aproximação entre os diferentes estudos, percebe-se que a IA 

é apresentada menos como uma tecnologia substitutiva e mais como um instrumento de 

apoio à gestão educacional. Giraffa e Kohls-Santos (2023) defendem que o potencial da 

inteligência artificial depende da capacidade dos gestores e profissionais da educação de 

incorporarem essas ferramentas de forma crítica e planejada. Essa perspectiva é 

aprofundada por Fraga, Decarli e Leão (2024) ao demonstrarem que os sistemas 

inteligentes podem contribuir para a organização administrativa, o acompanhamento 

institucional e a tomada de decisões baseada em evidências. Complementando essa 

discussão, Pavelski et al. (2025) sustentam que a utilização da IA fortalece a liderança 

pedagógica quando associada a práticas de governança, ética e planejamento estratégico, 

indicando que os benefícios da tecnologia permanecem condicionados à atuação 

qualificada dos profissionais responsáveis por sua implementação. 

Sob outro enfoque, a discussão relacionada à proteção de dados emerge como 

elemento transversal entre os estudos, indicando que a expansão da Inteligência Artificial 

amplia significativamente a responsabilidade das instituições de ensino na gestão das 

informações pessoais. Santos et al. (2024) argumentam que o crescente emprego de 

tecnologias inteligentes na administração pública educacional impõe a necessidade de 

estabelecer mecanismos capazes de assegurar a integridade, a confidencialidade e a 

transparência no tratamento dos dados institucionais. Essa compreensão é aprofundada 

por Duque et al. (2025), que destacam a importância da governança algorítmica diante da 

utilização cada vez mais frequente de plataformas digitais e sistemas automatizados no 

ambiente escolar. Em conjunto, esses estudos demonstram que a LGPD deve ser 

compreendida não apenas como instrumento normativo, mas como elemento estruturante 
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das políticas institucionais voltadas à proteção das informações e à mitigação de riscos 

decorrentes da transformação digital. 

Em continuidade a essa discussão, percebe-se que a governança de dados constitui 

um dos principais pontos de convergência entre as pesquisas mais recentes. Santos et al. 

(2024) defendem que a implementação de tecnologias baseadas em Inteligência Artificial 

exige processos administrativos orientados pela conformidade legal e pela transparência 

das decisões institucionais. Paralelamente, Duque et al. (2025) ressaltam que a adoção de 

sistemas algorítmicos demanda estruturas organizacionais capazes de disciplinar todas as 

etapas do ciclo de vida dos dados, desde sua coleta até o armazenamento, 

compartilhamento e descarte. Sob essa perspectiva, a segurança da informação deixa de 

representar apenas uma preocupação tecnológica para assumir papel estratégico na gestão 

escolar contemporânea. 

Outro aspecto recorrente refere-se à necessidade de fortalecimento da liderança 

educacional diante da incorporação das novas tecnologias. Fraga, Decarli e Leão (2024) 

destacam que a Inteligência Artificial amplia significativamente a capacidade dos 

gestores escolares de analisar indicadores institucionais, organizar fluxos administrativos 

e subsidiar processos decisórios. Entretanto, Pavelski et al. (2025) ponderam que tais 

benefícios somente são alcançados quando os profissionais responsáveis pela gestão 

compreendem os limites e potencialidades dessas ferramentas, exercendo uma liderança 

pautada em princípios éticos, responsabilidade institucional e tomada de decisão baseada 

em evidências. Dessa maneira, os autores convergem ao reconhecer que a tecnologia 

fortalece a gestão escolar, mas não substitui a capacidade analítica e o julgamento humano. 

Além das questões relacionadas à administração escolar, os estudos também 

estabelecem uma aproximação entre Inteligência Artificial e qualidade dos processos 

educacionais. Giraffa e Kohls-Santos (2023) defendem que as tecnologias inteligentes 

apresentam potencial para ampliar possibilidades pedagógicas e favorecer novas formas 

de interação entre professores, estudantes e sistemas digitais. Em sentido complementar, 

Fraga, Decarli e Leão (2024) ressaltam que a modernização da gestão escolar repercute 

diretamente sobre a organização do ensino, uma vez que processos administrativos mais 

eficientes tendem a favorecer ambientes institucionais mais responsivos às demandas 

educacionais. Essa relação demonstra que a inovação tecnológica produz impactos que 

extrapolam a esfera administrativa, alcançando dimensões pedagógicas e organizacionais. 
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Também merece destaque a forma como os estudos analisam a relação entre 

inovação tecnológica e ética digital. Giraffa e Kohls-Santos (2023) alertam que o avanço 

da Inteligência Artificial exige reflexão permanente acerca dos limites de sua utilização 

no ambiente educacional, especialmente diante da crescente automatização de processos 

decisórios. Complementando essa perspectiva, Duque et al. (2025) defendem que 

princípios como transparência, explicabilidade dos algoritmos e responsabilização 

institucional tornam-se indispensáveis para evitar decisões automatizadas potencialmente 

discriminatórias ou incompatíveis com os direitos fundamentais assegurados pela 

legislação brasileira. Dessa forma, a ética deixa de representar um aspecto complementar 

da inovação tecnológica e passa a constituir requisito indispensável para sua 

implementação. 

No que diz respeito à Lei Geral de Proteção de Dados, observa-se uma evolução 

significativa na forma como os autores compreendem sua aplicação no contexto 

educacional. Santos et al. (2024) demonstram que a LGPD deve orientar toda a estrutura 

de tratamento das informações produzidas pelas instituições de ensino, abrangendo 

procedimentos administrativos, pedagógicos e tecnológicos. Essa compreensão é 

reforçada por Duque et al. (2025), ao defenderem que a proteção dos dados pessoais exige 

políticas institucionais permanentes de governança, gestão de riscos e conformidade 

normativa, superando uma visão restrita baseada apenas em adequações técnicas dos 

sistemas informatizados. 

Outro elemento de convergência refere-se ao reconhecimento de que a utilização 

da Inteligência Artificial demanda investimentos contínuos na formação dos profissionais 

da educação. Giraffa e Kohls-Santos (2023) argumentam que gestores e docentes 

precisam desenvolver competências relacionadas ao uso crítico das tecnologias digitais, 

compreendendo tanto seus benefícios quanto suas limitações. Em consonância, Pavelski 

et al. (2025) destacam que a liderança escolar necessita ampliar conhecimentos sobre 

governança digital, segurança da informação e ética aplicada à Inteligência Artificial, 

favorecendo decisões mais qualificadas diante dos desafios impostos pela transformação 

tecnológica das instituições educacionais. 

Sob uma perspectiva institucional, verifica-se que os estudos ultrapassam a 

discussão centrada exclusivamente na adoção de tecnologias e passam a enfatizar a 

construção de uma cultura organizacional voltada à inovação responsável. Fraga, Decarli 

e Leão (2024) apontam que a implementação da Inteligência Artificial deve estar 
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articulada ao planejamento estratégico das escolas, evitando iniciativas isoladas ou 

desprovidas de objetivos claramente definidos. Essa compreensão dialoga diretamente 

com as proposições apresentadas por Santos et al. (2024) e Duque et al. (2025), que 

defendem a institucionalização de políticas permanentes de governança digital como 

condição indispensável para assegurar a sustentabilidade das inovações implementadas. 

A comparação entre os estudos permite perceber, ainda, uma evolução da 

produção científica nacional ao incorporar progressivamente discussões relacionadas à 

governança algorítmica e à proteção de dados. Enquanto Giraffa e Kohls-Santos (2023) 

concentram sua abordagem nas possibilidades educacionais decorrentes da Inteligência 

Artificial, as pesquisas publicadas posteriormente ampliam esse debate ao incorporar 

aspectos relacionados à conformidade legal, à gestão de riscos e à responsabilidade 

institucional. Esse movimento demonstra o amadurecimento do campo científico, que 

passa a compreender a inovação tecnológica como um fenômeno multidimensional, 

envolvendo simultaneamente dimensões pedagógicas, administrativas, jurídicas e éticas. 

Em outra perspectiva, ganha relevância a compreensão de que a transformação 

digital impõe mudanças estruturais na cultura organizacional das escolas. Giraffa e Kohls-

Santos (2023) defendem que a adoção de tecnologias inteligentes exige alterações não 

apenas na infraestrutura tecnológica, mas também nas formas de organização do trabalho, 

na capacitação das equipes e na redefinição dos processos decisórios. De maneira 

convergente, Fraga, Decarli e Leão (2024) destacam que a inovação somente produz 

impactos consistentes quando incorporada ao planejamento institucional, evitando 

iniciativas isoladas e desconectadas das necessidades da comunidade escolar. Essa 

aproximação demonstra que a implementação da IA depende de transformações 

organizacionais que ultrapassam a simples aquisição de recursos tecnológicos. 

A proteção dos dados pessoais permanece como um dos temas centrais da 

produção científica analisada. Santos et al. (2024) ressaltam que o aumento da circulação 

de informações digitais no ambiente educacional amplia a responsabilidade das 

instituições quanto à adoção de práticas de segurança da informação e conformidade 

normativa. Essa preocupação é reforçada por Duque et al. (2025), que destacam a 

necessidade de mecanismos capazes de assegurar a transparência do tratamento dos dados, 

bem como a definição clara das responsabilidades institucionais relacionadas ao uso de 

sistemas inteligentes. Sob esse enfoque, a LGPD passa a ser compreendida como 
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instrumento essencial para orientar práticas de governança digital e fortalecer a confiança 

da comunidade escolar na utilização das tecnologias. 

Outro aspecto recorrente refere-se aos desafios associados à governança 

algorítmica. Duque et al. (2025) argumentam que o emprego crescente de algoritmos na 

gestão educacional demanda mecanismos de controle que assegurem explicabilidade, 

rastreabilidade e responsabilização das decisões automatizadas. Embora Pavelski et al. 

(2025) reconheçam o potencial da IA para apoiar a liderança escolar, os autores também 

ressaltam que a utilização desses sistemas deve ocorrer de forma transparente, 

preservando a autonomia dos gestores e evitando a substituição do julgamento humano 

por decisões exclusivamente automatizadas. Dessa maneira, a literatura converge ao 

reconhecer que o desenvolvimento tecnológico precisa estar subordinado aos princípios 

éticos e legais que orientam a administração pública e a gestão educacional. 

No âmbito da formação profissional, os estudos indicam que o avanço das 

tecnologias digitais exige novas competências dos gestores escolares. Giraffa e Kohls-

Santos (2023) defendem que a compreensão crítica da Inteligência Artificial constitui 

requisito indispensável para que os profissionais possam explorar adequadamente suas 

potencialidades e reconhecer seus limites. Complementando essa discussão, Pavelski et 

al. (2025) destacam que competências relacionadas à governança digital, proteção de 

dados e ética tecnológica tornam-se cada vez mais relevantes para o exercício da liderança 

educacional. Esse entendimento reforça que a transformação digital não depende apenas 

da disponibilidade de tecnologias, mas principalmente da qualificação dos sujeitos 

responsáveis por sua implementação. 

Sob a ótica das políticas institucionais, observa-se que os estudos convergem para 

a necessidade de integrar inovação tecnológica e planejamento estratégico. Fraga, Decarli 

e Leão (2024) sustentam que a utilização da Inteligência Artificial deve estar vinculada 

aos objetivos institucionais e às demandas específicas das organizações educacionais. 

Paralelamente, Santos et al. (2024) enfatizam que a proteção de dados deve ser 

incorporada às políticas administrativas desde o planejamento inicial das soluções 

tecnológicas, evitando intervenções corretivas posteriores. Essa articulação demonstra 

que inovação e conformidade legal não representam processos independentes, mas 

dimensões complementares da gestão escolar contemporânea. 

Além dos benefícios relacionados à eficiência administrativa, os estudos sugerem 

que a IA pode contribuir para o fortalecimento da qualidade institucional ao ampliar a 
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capacidade analítica das organizações educacionais. Fraga, Decarli e Leão (2024) 

destacam que a utilização de informações estruturadas favorece decisões mais 

consistentes e fundamentadas em evidências. Em consonância, Pavelski et al. (2025) 

defendem que a liderança orientada por dados possibilita maior precisão no 

acompanhamento das demandas escolares e no planejamento das ações pedagógicas e 

administrativas. Assim, a Inteligência Artificial passa a ser compreendida como 

instrumento de apoio à gestão baseada em informações qualificadas. 

A comparação entre as pesquisas também demonstra que a discussão científica 

evolui progressivamente da abordagem tecnológica para uma perspectiva sistêmica da 

inovação. Enquanto Giraffa e Kohls-Santos (2023) concentram suas reflexões sobre os 

impactos educacionais da Inteligência Artificial, os estudos posteriores ampliam o debate 

ao incorporar temas relacionados à governança de dados, conformidade regulatória, 

liderança institucional e segurança da informação. Essa ampliação do escopo analítico 

revela o amadurecimento da produção científica nacional, que passa a compreender a 

inovação tecnológica como fenômeno complexo, dependente da interação entre fatores 

técnicos, jurídicos, administrativos e pedagógicos. 

Do ponto de vista científico, percebe-se que a predominância de estudos 

qualitativos e reflexivos evidencia um campo de investigação em consolidação. Embora 

essa característica limite a disponibilidade de evidências empíricas capazes de mensurar 

objetivamente os impactos da Inteligência Artificial sobre os processos de gestão escolar, 

ela oferece importantes subsídios para a construção de referenciais conceituais que 

orientam futuras investigações. Nesse sentido, Giraffa e Kohls-Santos (2023), Santos et 

al. (2024) e Duque et al. (2025) contribuem para estabelecer fundamentos teóricos que 

poderão subsidiar pesquisas quantitativas e estudos de intervenção em diferentes 

contextos educacionais. 

 

Quadro 2. Categorização dos artigos por eixo temático relacionado à gestão escolar, Inteligência 

Artificial, LGPD e segurança de dados no contexto educacional 

Item Categoria N Autores e ano da publicação 

1 Inteligência Artificial aplicada à gestão escolar 

e processos de tomada de decisão 

3 Giraffa e Kohls-Santos (2023); Fraga, Decarli 

e Leão (2024); Pavelski et al. (2025). 

2 Governança de dados, LGPD e proteção de 

informações no ambiente educacional 

3 Santos et al. (2024); Duque et al. (2025); 

Pavelski et al. (2025). 
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3 Ética digital, responsabilidade institucional e 

uso consciente da Inteligência Artificial 

4 Giraffa e Kohls-Santos (2023); Santos et al. 

(2024); Duque et al. (2025); Pavelski et al. 

(2025). 

4 Inovação tecnológica e transformação digital 

da gestão educacional 

3 Giraffa e Kohls-Santos (2023); Fraga, Decarli 

e Leão (2024); Pavelski et al. (2025). 

5 Formação profissional e competências digitais 

para gestores e educadores 

3 Giraffa e Kohls-Santos (2023); Fraga, Decarli 

e Leão (2024); Pavelski et al. (2025). 

6 Segurança da informação, transparência 

algorítmica e desafios regulatórios da IA 

3 Santos et al. (2024); Duque et al. (2025); 

Pavelski et al. (2025). 

Fonte: Dados da pesquisa (2026). 

 

O Quadro 2 apresenta a categorização temática dos estudos selecionados na 

revisão integrativa, organizando os achados científicos em eixos analíticos que permitem 

compreender as principais dimensões relacionadas à gestão escolar, Inteligência Artificial 

(IA), LGPD e segurança de dados no contexto educacional. A estrutura do quadro 

contempla diferentes elementos interpretativos: o item corresponde à identificação 

sequencial das categorias estabelecidas; a categoria temática representa os principais 

núcleos de discussão identificados nos artigos; o N indica a quantidade de estudos 

associados a cada eixo; os autores e ano da publicação permitem reconhecer a distribuição 

temporal e a contribuição dos pesquisadores envolvidos. Além desses elementos, a 

categorização possibilita interpretar a frequência relativa de ocorrência dos temas, os 

enfoques predominantes e as tendências investigativas presentes na literatura analisada. 

Essa organização sistemática contribui para visualizar como os estudos se distribuem 

entre diferentes dimensões do fenômeno investigado, favorecendo uma compreensão 

integrada das relações entre inovação tecnológica, gestão educacional, governança de 

dados e desafios éticos associados à utilização da Inteligência Artificial. 

Inicialmente, a distribuição das categorias demonstra que a produção científica 

analisada apresenta concentração significativa em torno dos aspectos relacionados à 

Inteligência Artificial aplicada à gestão escolar, à ética digital e à governança tecnológica. 

A recorrência desses eixos indica que a literatura tem direcionado atenção não apenas às 

possibilidades operacionais da IA, mas principalmente às implicações decorrentes de sua 

inserção em ambientes educacionais. Nesse sentido, Giraffa e Kohls-Santos (2023) 

contribuem para a compreensão das potencialidades e limitações da IA na educação, 

enquanto Fraga, Decarli e Leão (2024) ampliam essa perspectiva ao discutir sua relação 

com processos administrativos e decisórios. A aproximação entre esses estudos 
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demonstra uma tendência de deslocamento da discussão puramente instrumental da 

tecnologia para uma abordagem mais ampla, que considera aspectos organizacionais, 

pedagógicos e institucionais. 

A categoria relacionada à Inteligência Artificial aplicada à gestão escolar e aos 

processos de tomada de decisão ocupa posição estratégica dentro do quadro, pois 

representa uma das principais interfaces entre tecnologia e administração educacional. A 

presença desse eixo em diferentes estudos indica que a IA vem sendo compreendida como 

ferramenta capaz de auxiliar gestores na interpretação de informações, planejamento 

institucional e aprimoramento dos processos administrativos. Entretanto, os trabalhos 

analisados não apresentam uma visão determinista da tecnologia, uma vez que ressaltam 

a necessidade da mediação humana para garantir decisões contextualizadas e alinhadas 

às finalidades educacionais. Conforme discutido por Fraga, Decarli e Leão (2024) e 

Pavelski et al. (2025), a utilização de sistemas inteligentes pode fortalecer a liderança 

escolar, desde que esteja associada a competências profissionais, planejamento 

estratégico e critérios éticos de utilização. 

Em relação ao eixo referente à governança de dados, LGPD e proteção das 

informações no ambiente educacional, identifica-se uma ampliação da discussão 

científica para além da adoção tecnológica, incorporando preocupações jurídicas e 

institucionais. A recorrência dessa categoria demonstra que a literatura reconhece que a 

utilização de ferramentas baseadas em IA envolve necessariamente o tratamento de 

grandes volumes de informações, tornando indispensável a implementação de práticas de 

segurança e conformidade normativa. Nesse contexto, Santos et al. (2024) destacam a 

importância da integridade dos dados na gestão educacional, enquanto Duque et al. (2025) 

aprofundam a discussão ao abordar desafios relacionados à governança algorítmica e à 

transparência dos sistemas inteligentes. A complementaridade entre essas abordagens 

reforça que a inovação tecnológica precisa estar acompanhada por mecanismos 

institucionais capazes de garantir proteção, responsabilidade e confiabilidade. 

Outro aspecto relevante identificado no quadro refere-se à categoria de ética 

digital, responsabilidade institucional e uso consciente da Inteligência Artificial, que 

apresenta ampla articulação com os demais eixos temáticos. A presença dessa dimensão 

em diferentes estudos demonstra que a discussão sobre IA na educação não se limita à 

eficiência dos sistemas, mas envolve questões relacionadas à autonomia, transparência e 

impactos sociais da tecnologia. Giraffa e Kohls-Santos (2023) ressaltam que a utilização 
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da IA requer uma postura crítica por parte dos profissionais da educação, enquanto Duque 

et al. (2025) enfatizam a necessidade de estruturas regulatórias capazes de orientar o uso 

responsável dos algoritmos. Dessa forma, a ética emerge como elemento transversal que 

conecta inovação tecnológica, proteção de dados e gestão escolar, constituindo um dos 

fundamentos para a implementação sustentável dessas ferramentas. 

A categoria referente à inovação tecnológica e transformação digital da gestão 

educacional revela uma tendência de compreensão da tecnologia como elemento 

estruturante das mudanças organizacionais nas instituições de ensino. Os estudos 

associados a esse eixo indicam que a transformação digital não representa apenas a 

substituição de processos analógicos por ferramentas digitais, mas envolve uma 

reconfiguração das práticas administrativas e pedagógicas. Nesse sentido, Giraffa e 

Kohls-Santos (2023) enfatizam as mudanças provocadas pela IA nos processos 

educacionais, enquanto Fraga, Decarli e Leão (2024) destacam seus impactos sobre a 

organização da gestão escolar. A articulação entre esses trabalhos permite compreender 

que a inovação tecnológica depende de fatores humanos, institucionais e culturais, sendo 

insuficiente a simples disponibilização de recursos digitais. 

No que se refere à categoria formação profissional e competências digitais para 

gestores e educadores, os estudos apontam para uma das principais condições necessárias 

à efetividade da transformação tecnológica. A recorrência desse eixo demonstra que a 

implementação da IA está diretamente relacionada à capacidade dos profissionais em 

compreender suas funcionalidades, limitações e implicações éticas. Giraffa e Kohls-

Santos (2023) defendem a necessidade de desenvolver competências digitais para 

utilização crítica das tecnologias, enquanto Pavelski et al. (2025) ressaltam a importância 

da preparação dos líderes educacionais para lidar com processos decisórios mediados por 

sistemas inteligentes. Assim, a literatura analisada converge ao reconhecer que a 

formação humana constitui fator determinante para evitar usos inadequados ou 

meramente operacionais da tecnologia. 

A categoria relacionada à segurança da informação, transparência algorítmica e 

desafios regulatórios da IA amplia a compreensão sobre os riscos associados à 

digitalização da gestão escolar. A inclusão desse eixo demonstra que os estudos não 

abordam a tecnologia apenas sob uma perspectiva de benefícios, mas também consideram 

desafios relacionados ao controle dos dados, à explicabilidade dos sistemas e à 

responsabilização institucional. Santos et al. (2024) e Duque et al. (2025) apresentam 
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contribuições complementares ao discutirem a necessidade de estruturas regulatórias e 

administrativas capazes de acompanhar o avanço tecnológico. Esse movimento 

representa uma evolução importante na literatura, pois desloca o debate da simples adoção 

de ferramentas digitais para a construção de modelos sustentáveis de governança 

tecnológica. 

Considerando a relação entre as categorias identificadas, percebe-se que os 

estudos apresentam forte interdependência temática, formando um conjunto articulado de 

dimensões que explicam a complexidade da utilização da Inteligência Artificial no 

contexto educacional. A gestão escolar, a inovação tecnológica, a proteção de dados, a 

ética digital e a formação profissional não constituem elementos isolados, mas 

componentes de um mesmo processo de transformação institucional. A literatura 

analisada sugere que resultados positivos associados à IA dependem da integração desses 

diferentes aspectos, uma vez que avanços tecnológicos sem governança adequada podem 

gerar riscos, enquanto políticas de proteção de dados sem inovação podem limitar as 

possibilidades de desenvolvimento institucional. 

 

Quadro 3. Distribuição estatística e indicadores bibliométricos das categorias temáticas identificadas nos 

estudos selecionados sobre gestão escolar, Inteligência Artificial, LGPD e segurança de dados no 

contexto educacional (n = 5) 

Item Categoria 

temática 

N 

(arti

gos) 

FA FR (%) IC 

(%)¹ 

Densi- 

dade 

temáti- 

ca² 

Índice de 

centralidade 

temática³ 

Grau de 

recorrên-

cia⁴ 

Tendência 

científica 

predominante 

Autores e ano 

1 Inteligência 

Artificial 

aplicada à 

gestão escolar 

e processos de 

tomada de 

decisão 

3 3 60,0 0,60 Mode-

rada 

0,72 Alta Uso estratégico 

da IA para 

apoio 

administrativo, 

análise de 

informações e 

liderança 

educacional 

Giraffa e 

Kohls-Santos 

(2023); Fraga, 

Decarli e Leão 

(2024); 

Pavelski et al. 

(2025). 

2 Governança de 

dados, LGPD 

e proteção das 

informações 

no ambiente 

educacional 

3 3 60,0 0,60 Mode-

rada 

0,78 Alta Conformidade 

normativa, 

segurança da 

informação e 

gerenciamento 

institucional 

dos dados 

Santos et al. 

(2024); Duque 

et al. (2025); 

Pavelski et al. 

(2025). 

3 Ética digital, 

responsabi-

lidade 

institucional e 

uso consciente 

4 4 80,0 0,80 Eleva-

da 

0,86 Muito alta Discussões 

sobre 

transparência, 

responsabilida

de algorítmica 

Giraffa e 

Kohls-Santos 

(2023); Santos 

et al. (2024); 

Duque et al. 
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da Inteligência 

Artificial 

e utilização 

ética das 

tecnologias 

(2025); 

Pavelski et al. 

(2025). 

4 Inovação 

tecnológica e 

transformação 

digital da 

gestão 

educacional 

3 3 60,0 0,60 Mode-

rada 

0,74 Alta Modernização 

dos processos 

administrativos 

e pedagógicos 

por meio das 

tecnologias 

digitais 

Giraffa e 

Kohls-Santos 

(2023); Fraga, 

Decarli e Leão 

(2024); 

Pavelski et al. 

(2025). 

5 Formação 

profissional e 

competências 

digitais para 

gestores e 

educadores 

3 3 60,0 0,60 Mode-

rada 

0,70 Alta Desenvolvime

nto de 

capacidades 

profissionais 

para 

implementação 

crítica das 

tecnologias 

Giraffa e 

Kohls-Santos 

(2023); Fraga, 

Decarli e Leão 

(2024); 

Pavelski et al. 

(2025). 

6 Segurança da 

informação, 

transparência 

algorítmica e 

desafios 

regulatórios da 

IA 

3 3 60,0 0,60 Mode-

rada 

0,76 Alta Controle dos 

riscos 

tecnológicos, 

governança 

algorítmica e 

regulamenta-

ção do uso da 

IA 

Santos et al. 

(2024); Duque 

et al. (2025); 

Pavelski et al. 

(2025). 

Fonte: Dados da pesquisa (2026). 

 

O Quadro 3 sistematiza os resultados quantitativos e interpretativos obtidos a 

partir da organização temática dos artigos selecionados. A composição do quadro reúne 

indicadores destinados a mensurar a recorrência, abrangência e relevância dos eixos 

identificados na revisão integrativa. A coluna Item corresponde à identificação ordinal 

das categorias; Categoria temática representa os núcleos conceituais estabelecidos a partir 

da aproximação dos conteúdos investigados; N (artigos) indica a quantidade de estudos 

vinculados a cada eixo; Frequência Absoluta (FA) expressa o número de ocorrências 

registradas; Frequência Relativa (FR%) apresenta a proporção percentual de participação 

da categoria em relação ao conjunto analisado; Índice de Cobertura Temática (IC) 

demonstra a representatividade do tema na amostra; densidade temática caracteriza o 

nível de concentração conceitual da categoria; índice de centralidade temática indica sua 

articulação com os demais eixos investigativos; grau de recorrência demonstra a 

intensidade de presença do tema na literatura; e tendência científica predominante 

sintetiza a direção interpretativa dos estudos. A utilização desses indicadores permite 

compreender não apenas a frequência dos temas, mas também sua posição relativa na 
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construção do conhecimento científico sobre Inteligência Artificial, gestão escolar e 

proteção de dados educacionais. 

A distribuição dos indicadores quantitativos demonstra uma predominância dos 

estudos concentrados em dimensões relacionadas à ética, responsabilidade institucional e 

governança da Inteligência Artificial, configurando esses elementos como eixos 

estruturantes da produção científica analisada. A categoria “Ética digital, 

responsabilidade institucional e uso consciente da Inteligência Artificial” apresenta a 

maior representatividade, com quatro artigos associados, frequência relativa de 80% e 

índice de cobertura temática de 0,80, acompanhados por elevada densidade e centralidade 

temática. Esse comportamento indica que a literatura recente tem atribuído maior 

importância às implicações sociais, jurídicas e institucionais decorrentes da utilização de 

sistemas inteligentes no ambiente educacional, deslocando o debate de uma perspectiva 

exclusivamente tecnológica para uma abordagem fundamentada em princípios de 

responsabilidade, transparência e controle. 

A centralidade atribuída ao eixo ético relaciona-se às discussões desenvolvidas 

por Giraffa e Kohls-Santos (2023), que enfatizam a necessidade de compreender a 

Inteligência Artificial a partir de uma perspectiva crítica e reflexiva no campo educacional. 

Essa compreensão é ampliada por Santos et al. (2024) ao associarem o uso dessas 

tecnologias aos desafios de proteção das informações pessoais e às exigências impostas 

pela LGPD. De modo complementar, Duque et al. (2025) destacam que a expansão dos 

sistemas algorítmicos exige mecanismos institucionais capazes de assegurar governança, 

responsabilização e transparência. A convergência entre essas perspectivas contribui para 

compreender por que a dimensão ética apresenta maior recorrência no conjunto analisado, 

funcionando como elemento transversal às demais categorias identificadas. 

No eixo relacionado à Inteligência Artificial aplicada à gestão escolar e aos 

processos de tomada de decisão, os indicadores revelam uma presença significativa, 

representada por três artigos, frequência relativa de 60% e índice de cobertura temática 

de 0,60. Embora esse percentual seja inferior ao observado na dimensão ética, o índice de 

centralidade temática de 0,72 demonstra que essa categoria ocupa posição estratégica na 

articulação dos conhecimentos investigados. Tal resultado sugere que a IA aplicada à 

gestão não constitui um campo isolado, mas uma dimensão conectada às discussões sobre 

governança, formação profissional e transformação digital. Conforme apontam Fraga, 

Decarli e Leão (2024) e Pavelski et al. (2025), os sistemas inteligentes apresentam 
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potencial para ampliar a capacidade analítica dos gestores, desde que utilizados como 

ferramentas de apoio e submetidos à avaliação humana. 

No âmbito da governança de dados, LGPD e proteção das informações no 

ambiente educacional, os resultados apresentam comportamento semelhante, com três 

estudos associados, frequência relativa de 60% e índice de cobertura temática de 0,60. 

Entretanto, o índice de centralidade superior, correspondente a 0,78, demonstra que essa 

categoria possui forte integração com os demais eixos temáticos. Esse aspecto indica que 

a proteção de dados representa uma dimensão indispensável para a consolidação da 

Inteligência Artificial nas instituições de ensino, uma vez que os processos automatizados 

dependem diretamente do tratamento seguro e responsável das informações. Nesse 

sentido, Santos et al. (2024) destacam a importância da segurança informacional, 

enquanto Duque et al. (2025) reforçam a necessidade de estruturas institucionais voltadas 

à governança e conformidade regulatória. 

A categoria referente à inovação tecnológica e transformação digital da gestão 

educacional apresenta indicadores intermediários, com três artigos, FR de 60% e IC de 

0,60, revelando que a modernização tecnológica constitui uma tendência consolidada, 

porém frequentemente associada a outros fatores institucionais. A densidade temática 

moderada demonstra que a inovação não é discutida apenas pela perspectiva da adoção 

de ferramentas digitais, mas vinculada a mudanças organizacionais, culturais e 

administrativas. Essa interpretação aproxima-se das contribuições de Giraffa e Kohls-

Santos (2023), ao destacarem que a tecnologia modifica as práticas educacionais quando 

acompanhada por processos de adaptação institucional, e de Fraga, Decarli e Leão (2024), 

ao evidenciarem a necessidade de planejamento estratégico para implementação das 

soluções digitais. 

Em relação à formação profissional e competências digitais para gestores e 

educadores, os indicadores apontam igualmente três estudos associados, com frequência 

relativa de 60% e índice de cobertura temática de 0,60. A presença desse eixo demonstra 

que a literatura reconhece a dimensão humana como componente determinante para o 

aproveitamento das potencialidades da Inteligência Artificial. A centralidade temática de 

0,70 indica que a formação profissional atua como elemento de sustentação das demais 

categorias, uma vez que gestores e educadores precisam desenvolver conhecimentos 

técnicos, éticos e críticos para utilizar adequadamente essas ferramentas. Conforme 

discutem Giraffa e Kohls-Santos (2023) e Pavelski et al. (2025), a transformação digital 
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depende menos da disponibilidade tecnológica e mais da capacidade institucional de 

formar sujeitos preparados para lidar com seus impactos. 

No que se refere à categoria segurança da informação, transparência algorítmica 

e desafios regulatórios da Inteligência Artificial, os indicadores mantêm padrão 

semelhante aos demais eixos complementares, apresentando três artigos, frequência 

relativa de 60%, índice de cobertura temática de 0,60 e centralidade temática de 0,76. A 

proximidade desse indicador com a categoria de governança de dados reforça a relação 

entre segurança tecnológica e regulamentação institucional. Essa aproximação demonstra 

que a proteção das informações educacionais não pode ser reduzida a aspectos técnicos 

de armazenamento ou controle de acesso, envolvendo também questões relacionadas à 

aplicabilidade dos algoritmos, responsabilização das instituições e garantia de direitos dos 

usuários. 

A comparação entre os indicadores apresentados permite identificar uma 

organização temática na qual algumas categorias assumem função integradora dentro do 

campo investigado. A ética digital destaca-se como eixo de maior abrangência, enquanto 

governança de dados, gestão da IA, inovação tecnológica, formação profissional e 

segurança da informação apresentam participação complementar. Essa distribuição 

sugere que a literatura analisada converge para uma compreensão sistêmica da 

Inteligência Artificial na educação, na qual diferentes dimensões precisam atuar 

conjuntamente para que a implementação tecnológica ocorra de maneira segura, eficiente 

e socialmente responsável. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa foi desenvolvida a partir da problemática relacionada aos 

desafios e às potencialidades da incorporação da Inteligência Artificial (IA) na gestão 

escolar, considerando especialmente as implicações associadas à proteção de dados, à 

conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e à segurança das 

informações no contexto educacional. Diante do avanço das tecnologias digitais e da 

crescente utilização de sistemas inteligentes em processos administrativos e pedagógicos, 

tornou-se relevante compreender como a literatura científica tem discutido essa 

transformação. Nesse sentido, a revisão integrativa realizada contribuiu para ampliar a 

compreensão sobre o fenômeno investigado ao reunir e sistematizar diferentes 
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perspectivas relacionadas à inovação tecnológica, governança digital, ética, formação 

profissional e gestão institucional. 

Em resposta ao objetivo geral da pesquisa, que consistiu em analisar as relações 

entre gestão escolar, Inteligência Artificial, LGPD e segurança de dados no contexto 

educacional, os resultados demonstraram que a produção científica concentra suas 

discussões em torno de seis dimensões principais: aplicação da IA nos processos de gestão 

e tomada de decisão, governança de dados e proteção das informações, ética digital, 

transformação tecnológica, formação profissional e desafios regulatórios. A 

categorização dos estudos permitiu compreender que a Inteligência Artificial vem sendo 

apresentada como uma ferramenta estratégica capaz de contribuir para o aprimoramento 

dos processos institucionais, embora sua implementação dependa de planejamento, 

supervisão humana e mecanismos adequados de governança. 

Os achados indicaram ainda que a utilização da Inteligência Artificial no ambiente 

escolar não deve ser compreendida apenas como um processo de modernização 

tecnológica, mas como uma transformação organizacional que envolve aspectos 

administrativos, pedagógicos, jurídicos e éticos. A literatura analisada revelou 

convergência entre os autores quanto à necessidade de adoção responsável dessas 

tecnologias, especialmente diante do tratamento de dados pessoais pertencentes a 

estudantes, docentes e demais integrantes da comunidade escolar. Nesse contexto, a 

LGPD assume papel estruturante ao orientar práticas de transparência, segurança e 

responsabilização institucional, contribuindo para que a inovação tecnológica ocorra de 

maneira alinhada aos direitos dos titulares das informações. 

Do ponto de vista científico, a pesquisa contribui para o fortalecimento das 

discussões sobre transformação digital na educação ao integrar diferentes perspectivas 

que frequentemente são analisadas separadamente. A aproximação entre Inteligência 

Artificial, gestão escolar e proteção de dados demonstra que os avanços tecnológicos 

exigem uma abordagem interdisciplinar, capaz de articular conhecimentos da educação, 

administração, tecnologia da informação e regulamentação jurídica. Assim, os resultados 

ampliam a compreensão sobre os fatores que influenciam a implementação sustentável 

de sistemas inteligentes em instituições educacionais, destacando que a eficiência 

tecnológica precisa estar associada à responsabilidade ética e institucional. 

No âmbito profissional e institucional, os resultados reforçam a importância do 

desenvolvimento de competências digitais por parte dos gestores e educadores, uma vez 
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que a utilização adequada da Inteligência Artificial depende da capacidade dos 

profissionais em compreender suas possibilidades, limitações e impactos. A adoção de 

estratégias de formação continuada, políticas internas de governança de dados e 

planejamento tecnológico integrado apresenta-se como elemento fundamental para que 

as instituições de ensino utilizem essas ferramentas de forma crítica e segura. Dessa 

maneira, a pesquisa oferece subsídios para gestores educacionais refletirem sobre práticas 

mais responsáveis diante dos desafios impostos pela transformação digital. 

Apesar das contribuições apresentadas, algumas limitações devem ser 

consideradas na interpretação dos resultados. A delimitação temporal dos estudos 

selecionados restringiu a análise às publicações identificadas dentro do período 

estabelecido pela pesquisa, podendo não contemplar discussões anteriores ou produções 

recentes ainda não incorporadas ao campo científico. Além disso, a revisão esteve 

condicionada às bases de dados consultadas, aos critérios de disponibilidade dos artigos 

e à existência de publicações compatíveis com os critérios de elegibilidade definidos. A 

quantidade de estudos encontrados e a predominância de abordagens teóricas ou 

exploratórias na literatura também podem limitar a generalização dos achados, uma vez 

que ainda existem lacunas relacionadas à avaliação empírica dos impactos da Inteligência 

Artificial na gestão escolar em diferentes realidades institucionais. 

Diante dessas limitações, pesquisas futuras podem ampliar a compreensão do 

fenômeno por meio de investigações empíricas realizadas em diferentes redes de ensino, 

envolvendo gestores, professores, estudantes e profissionais responsáveis pela tecnologia 

educacional. Estudos multicêntricos e pesquisas longitudinais podem contribuir para 

avaliar como a implementação da Inteligência Artificial modifica processos 

administrativos, práticas pedagógicas e políticas institucionais ao longo do tempo. Além 

disso, investigações comparativas entre diferentes contextos educacionais podem auxiliar 

na identificação de estratégias mais adequadas para conciliar inovação tecnológica, 

proteção de dados e qualidade da gestão escolar. 

Também se apresenta como perspectiva relevante o desenvolvimento de estudos 

voltados à avaliação de políticas institucionais de governança digital, analisando como 

escolas e sistemas educacionais estruturam mecanismos de conformidade com a LGPD e 

de gerenciamento dos riscos associados aos sistemas inteligentes. Investigações futuras 

podem ainda aprofundar aspectos relacionados à transparência algorítmica, à formação 

dos profissionais da educação e aos impactos da IA sobre os processos decisórios, 
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contribuindo para a construção de modelos de implementação mais seguros, éticos e 

contextualizados. 

Em síntese, a pesquisa demonstrou que a Inteligência Artificial representa uma 

oportunidade significativa para aprimorar a gestão escolar, mas sua incorporação exige 

equilíbrio entre inovação, responsabilidade institucional e proteção dos dados pessoais. 

Os resultados reforçam que o avanço tecnológico no campo educacional deve ser 

acompanhado por estratégias de governança, qualificação profissional e reflexão ética 

permanente. Dessa forma, o estudo contribui para o avanço científico ao sistematizar 

conhecimentos sobre um tema emergente e complexo, destacando a importância da 

continuidade das investigações para compreender, de maneira cada vez mais aprofundada, 

como as tecnologias inteligentes podem ser integradas à educação de forma segura, 

responsável e socialmente comprometida. 
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